LIMITES E DESAFIOS DO DEFICIENTE FÍSICO PARA A CONQUISTADE SUA CIDADANIA E DIGNIDADE HUMANA by Maria Spadoni, Lila et al.
II Simpósio de Multidisciplinaridade de pesquisa em direito. Anais eletrônicos. 




LIMITES E DESAFIOS DO DEFICIENTE FÍSICO PARA A CONQUISTA 
DE SUA CIDADANIA E DIGNIDADE HUMANA 
Dra. Lila Maria Spadoni1 




Em um mundo globalizado e com grande apelo às tecnologias modernas 
existentes e em desenvolvimento, cuja razão de consumo se encontra vinculada às 
necessidades humanas para a conquista de sua autonomia e bem estar, se encontra 
uma parcela significativa de pessoas com algum tipo de deficiência física ou mental, 
que, em meio a estes avanços, buscam encontrar o “seu lugar ao sol” através da 
conquista dos mesmos bens de consumo para afirmar seu direito à cidadania, e ter 
sua dignidade alcançada, cuja coragem para enfrentar os desafios que são impostos 
a todo momento a eles, faz com que mereçam a atenção de pesquisadores 
interessados em estabelecer parâmetros, na tentativa que os mesmos estabeleçam 
ferramentas capazes de identificar quais são os principais desafios, ao mesmo 
tempo que favoreçam um sentimento de utilidade a eles, para que não se sintam 
como peso morto para a sociedade. 
Mesmo em grupamentos humanos considerados “normais” (sem nenhuma 
deficiência física ou mental aparente) são encontrados diversos desafios: 
educacionais, profissionais, trabalhistas, familiares e emocionais. Estes mesmos 
desafios serão avaliados e analisados sob o ponto de vista da deficiência, sobretudo 
física, para que se possa melhor definir quais são as principais necessidades e 
expectativas dos deficientes para a conquista de sua dignidade. 
Atualmente a sociedade não está preparada para lidar com pessoas com 
dificuldades de locomoção e por isso elas enfrentam barreiras para utilizar os 
transportes públicos e para ter acesso a prédios públicos, inclusive escolas e 
hospitais. 
Muitas pessoas não possuem tempo (ou quaisquer outros motivos) para 
dispor de um cuidado especifico para com os portadores de deficiência, e por isso 
estes acabam sendo excluídos do mundo.  
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Tratamento este absolutamente errôneo, uma vez que estes indivíduos 
precisam ter um cuidado especializado, seja em forma de terapia, fisioterapia, 
estimulação motora ou, o mais importante, lidar com sua deficiência e desenvolver 
suas potencialidades. 
 Na presente pesquisa foi constatado o preconceito que o deficiente tem com 
si próprio. A aceitação de sua deficiência e saber lidar com isso, são fatores de clara 
importância para seu desenvolvimento emocional, afetivo e sua convivência em 
sociedade. Grande parte dos deficientes possui certa dificuldade em perceber que 
são iguais como todos os demais cidadãos, e consequentemente direitos iguais. 
A maioria dos portadores de necessidades especiais possui uma mentalidade 
propícia a acreditar que são diferentes (em uma perspectiva negativa) e por isso 
creem que o tratamento diferenciado (preconceituoso) é algo normal ou aceitável, o 
que denota uma falta de apoio emocional que deveria ser dispensado a eles.  
A sociedade e o próprio deficiente aceitam um tipo de preconceito que é o 
que chamamos de preconceito sutil, assim o deficiente finge que não existe o 
preconceito, e que se dentro desse conceito não existe pena ou dó por parte do 
restante da população, por sua vez a sociedade tenta tratá-los normalmente, mas a 
população acaba por não conseguir disfarçar a discriminação que carrega consigo, 
ao ignorar, sutilmente, estes indivíduos tão carentes de ajuda.  
Analisando tal preconceito, analisamos se é mais conveniente para um 
indivíduo, alheio e absolutamente saudável, se locomover e se deparar com um 
indivíduo numa cadeira de rodas empurrado por um empregado, familiar, ou pelo 
próprio deficiente; ou se propor a empurrá-lo por determinado trajeto. Pensando 
assim é possível se questionar se o maior problema se encontra no trabalho físico 
decorrente do exercício realizado ao empurrar a cadeira de rodas, ou se é o olhar de 
outras pessoas para o deficiente.  
É assegurado aos deficientes diversos direitos através da Subsecretaria 
Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SNPD), onde uma 
de suas funções é: 
 
[...] coordenar tanto as ações de prevenção e eliminação de todas as formas 
de discriminação contra a pessoa com deficiência, buscando a prevenção e 
o enfrentamento das mais variadas formas de exploração, violência e abuso 
de pessoas com deficiência quanto as ações de promoção, garantia e 
defesa de tudo o que é previsto pela Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, mediante o desenvolvimento de políticas públicas 
de inclusão.  (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E SECRETARIA NACIONAL 
DOS DIREITOS HUMANOS)  
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 Atentos a tamanho preconceito e desrespeito a direitos assegurados, o 
presente estudo objetiva investigar os limites e desafios do deficiente físico para a 
conquista de sua cidadania e dignidade humana. Averiguar as condições de 
acessibilidade, o preconceito sofrido e como os deficientes carregam sua própria 
situação. 
A questão está sendo levantada sob a perspectiva do direito, psicologia e 
sociologia. No direito está sendo feita compilação, através de pesquisas 
documentais, na sociologia está sendo analisado o aspecto do deficiente dentro da 
sociedade através dos tempos e na psicologia estão sendo verificados elementos 
subjetivos contidos no ponto de vista do deficiente e dos demais cidadãos. 
Foram realizadas pesquisas de campo, desta forma sendo obtidos dados 
iniciais. Foram realizadas 22 entrevistas com portadores de necessidades físicas, 
sendo a idade média de 35,4 anos (a idade mínima foi de 18 anos e a máxima de 81 
anos), 68,2% dos indivíduos são do sexo masculino e 31,8% do sexo feminino. 
Ficou constatado que metade dos entrevistados afirma não possuir oportunidade de 
emprego, apesar de a maioria trabalhar e também possuir aposentadoria.  
A maioria afirma que a população é solidária para com eles e que a sociedade 
vê sua deficiência como algo normal, mas se contradizem ao responder que 
consideram a sociedade preconceituosa com os deficientes físicos. Podendo-se 
concluir que os entrevistados acreditam que a classe deficiente sofre preconceito, 
mas o próprio indivíduo não se inclui nesta estatística que sofre preconceito, 
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